AFASTAMENTO PARA PÓS-GRADUAÇÃO NO BRASIL
Enviar pedido para Diretoria de Ensino
· Com prejuízo dos vencimentos mas sem o das demais vantagens do cargo

· Requerimento do interessado solicitando o afastamento para frequentar curso de pós-graduação; devidamente dirigido ao Exmo. Sr. Secretário da Educação – Anexo I;
· Declaração de despesas – Anexo II, declarando que é participação para frequentar Curso de Pós-Graduação, período de 1 (um) ano; para pedidos em continuidade especificar a partir de 1 (um) dia após completar 365 dias.
· Declaração do Diretor da Unidade de Classificação do Interessado de que há docente para substituí-lo (no caso de docentes) – Anexo III, pelo período de 1 (um) ano;

· Declaração de próprio punho se recebe bolsa Mestrado ou Doutorado da SEE;
· Ficha Informativa do interessado expedida pelo Diretor da Unidade de Classificação;

· Termo de Anuência do Diretor da Unidade de Classificação com Parecer do Diretor de Escola (correlação cargo, disciplina e curso);

· Ofício do Diretor do órgão de classificação, encaminhando os documentos referidos nos itens anteriores, solicitando à autoridade competente, a autuação de processo (quando se tratar de pedido inicial).

· Declaração de que possui 3 (três) anos de efetivo exercício no cargo do qual é titular.
· Declaração de próprio punho do interessado se acumula cargo ou não;

· Declaração de próprio punho do interessado que está ciente que, se autorizado, o afastamento será com prejuízo dos vencimentos, mas sem o das demais vantagens do Cargo e que irá aguardar a publicação da autorização em exercício;
· Se recebe bolsa (CAPES/FAPESP ou outros) anexar documento referente à bolsa atualizado.
· Atestado de horário do servidor na Unidade de classificação;

· Atestado de matrícula expedido em papel timbrado pela Faculdade / Universidade constando o horário do curso;

· Atestado de frequência e do horário do curso (em papel timbrado da Universidade);
· Plano de trabalho, com efeitos e objetivos do trabalho

· Anexo VII – Print de tela – Estágio Probatório

· Anexo VIII – Curso da EFAP  
OBS A cada novo pedido de prorrogação deverão ser juntados todos estes documentos.

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, artigo 64, Inciso VI;

Decreto nº 49.893, de 18 de agosto de 2005, artigo 1º, Inciso II, alínea “b”, regulamentada pela Resolução SE 41, de 10, publicada em 11/06/2016
Competências:
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO
- Pós-Graduação no Brasil

- Decreto nº 52.833, de 24 de março de 2008, artigo 24, Inciso I.

AFASTAMENTO PARA PÓS-GRADUAÇÃO NO EXTERIOR

(Protocolar)

· Com prejuízo dos vencimentos mas sem o das demais vantagens do cargo

· Requerimento do interessado solicitando o afastamento para frequentar curso de pós-graduação; devidamente dirigido ao Exmo. Sr. Secretário Chefe da Casa Civil;

· Ficha Informativa do interessado expedida pelo Diretor da Unidade de Classificação;

· Termo de Anuência do Diretor da Unidade de Classificação;

· Declaração do Diretor da Unidade de Classificação do Interessado de que há docente para substituí-lo (no caso de docentes);

· Ofício do Diretor do órgão de classificação, encaminhando os documentos referidos nos itens anteriores, solicitando à autoridade competente, a autuação de processo.

· Declaração de que possui 3 (três) anos de efetivo exercício no cargo do qual é titular.

· Declaração de próprio punho do interessado se acumula cargo ou não;

· Declaração de próprio punho do interessado que está ciente que, se autorizado, o afastamento será com prejuízo dos vencimentos, mas sem o das demais vantagens do Cargo e que irá aguardar a publicação da autorização em exercício;

· Atestado de horário do servidor na Unidade de classificação;

· Atestado de matrícula expedido em papel timbrado pela Faculdade / Universidade constando o horário do curso;

· Atestado de frequência e do horário do curso (em papel timbrado da Universidade);

OBS A cada novo pedido de prorrogação deverão ser juntados todos estes documentos.

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, artigo 64, Inciso VI;

Decreto nº 49.893, de 18 de agosto de 2005, artigo 1º, Inciso II, alínea “b”. regulamentada pela Resolução SE 41, de 10, publicada em 11/06/2016
Competências:

SECRETÁRIO CHEFE DA CASA CIVIL

- Pós-Graduação no Exterior

- Decreto nº 52.833, de 24 de março de 2008, artigo 26, Inciso V.
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